
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 515.391 - SP (2019/0168080-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEONARDO SANTOS DE ARAUJO 
ADVOGADO : GUSTAVO FERNANDO CABEÇO  - SP231035 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. PEQUENA 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. MODO ABERTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. POSSIBILIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Estabelecida a pena em 1 ano e 8 meses, verificada a primariedade do agente e 
sendo favoráveis as circunstâncias do art. 59 do Código Penal, o regime aberto é 
o adequado à prevenção e reprovação do delito, nos termos do art. 33, §§ 2º, 'c', e 
3º, do Código Penal, sobretudo quando não expressiva a quantidade de drogas 
apreendidas (3,560g de cocaína e 1,200g de maconha).
2. Preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal, é cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 24 de setembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
contra decisão na qual não conheci do habeas corpus, impetrado em benefício de Leonardo 
Santos de Araújo, mas concedi a ordem, de ofício, para fixar o regime aberto como o inicial para 
o cumprimento da pena reclusiva, assim como para substituir a pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, a ser estabelecida pelo Juízo da execução. A ordem, ainda, foi deferida, de 
ofício, para, nos termos do art. 580 do CPP, estender os efeitos da decisão ao corréu Guilherme 
da Costa Nogueira (e-STJ, fls. 95-97).

Alega o agravante, em suma, que "o regime inicial mais gravoso encontra-se 
devidamente justificado pela variedade e natureza da droga apreendida – cocaína e maconha" 
(e-STJ, fl. 105).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
agravo ao julgamento colegiado da Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, a seguir transcrita, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos:
"A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes 
hediondos e os a eles equiparados não mais subsiste, diante da declaração 
de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990, pelo 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 111.840/ES. 
Na definição do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à 
prevenção e reparação da infração penal, o magistrado deve expor 

motivadamente sua escolha, atento as diretrizes do art. 33 do Código 
Penal e, na hipótese de condenado pelo crime de tráfico de drogas, ao 
disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão 
consideradas com a preponderância a natureza e a quantidade da substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.
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Dessa forma, aplicada a pena final em patamar inferior a 4 anos de 
reclusão, verificada a primariedade do agente e a análise favorável das 
circunstâncias judiciais, o regime aberto é o adequado para o cumprimento 
da pena reclusiva, de acordo com o disposto no art. 33, § 2º, alínea "c", do 
CP.
No mesmo sentido: 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PENA 
INFERIOR À 4 (QUATRO) ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
FAVORÁVEIS. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. 
ENUNCIADOS 440 DO STJ E 718 E 719 DO STF. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.
2. Conforme o entendimento reiterado desta Corte, a gravidade abstrata 
acerca do crime, não justifica à fixação de regime prisional mais gravoso, 
sobretudo quando o condenado é primário e detentor de bons 
antecedentes e a pena-base foi fixada no mínimo legal, como na hipótese. 
Viola o entendimento jurisprudencial consolidado na Súmula 440 do 
Superior Tribunal de Justiça e nas Súmulas 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. O quantum da condenação (3 anos e 6 meses), a primariedade e a 
análise favorável das circunstâncias judiciais permitem ao paciente iniciar 
o cumprimento da pena privativa de liberdade no regime aberto, conforme 
art. 33, § 2º, alínea "c", do CP.
4. Havendo o paciente preenchido os requisitos do art. 44 do Código 
Penal, deve a pena corporal ser substituída por penas restritivas de 
direitos.
5. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para fixar o 
regime aberto, bem como substituir a pena privativa de liberdade por 
penas restritivas de direitos, a serem definidas pelo Juízo competente." 
(HC 327.852/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/12/2015, DJe 09/12/2015)

Por fim, pelas mesmas razões acima alinhavadas (primariedade do agente e 
circunstâncias judiciais favoráveis), é cabível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos, a ser definida pelo Juízo de 
primeiro grau (AgRg no REsp 1.622.395/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
05/12/2016).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem, de ofício, para fixar o regime aberto como o inicial para o 
cumprimento da pena reclusiva, assim como para substituir a pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos, a ser estabelecida pelo Juízo da 
execução. Concedo, ainda, a ordem, de ofício, para, nos termos do art. 580 

do CPP, estender os efeitos desta decisão ao corréu GUILHERME DA 

COSTA NOGUEIRA" (e-STJ, fls. 95-97).

Com efeito, conforme ressaltado, estabelecida a pena definitiva do réu em 1 ano e 
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8 meses de reclusão e considerando a quantidade de drogas apreendidas (20 porções de 
cocaína, com peso líquido de 3,560g, e 1 porção de maconha, com peso líquido de 
1,200g), o regime aberto é o adequado à prevenção e à reparação do delito, diante da 
primariedade do réu e da análise favorável das circunstâncias judiciais, nos termos do art. 33, § 
2º, "c", e § 3º, do Código Penal.

Ademais, preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal, é cabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0168080-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 515.391 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033223220178260390  20190000326316  33223220178260390

EM MESA JULGADO: 24/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUSTAVO FERNANDO CABECO 
ADVOGADO : GUSTAVO FERNANDO CABEÇO  - SP231035 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO SANTOS DE ARAUJO (PRESO)
CORRÉU    : GUILHERME DA COSTA NOGUEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LEONARDO SANTOS DE ARAUJO 
ADVOGADO : GUSTAVO FERNANDO CABEÇO  - SP231035 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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